
DECRETO N.º 5.380 
DE 10 DE AGOSTO DE 2009

REVOGA O DECRETO Nº 5.141, DE 12 DE AGOSTO DE 2008.

JOÃO PAULO TAVARES PAPA, Prefeito Municipal de Santos, usando das atribuições que lhe são conferidas por lei e,

CONSIDERANDO que o Mandado de Segurança impetrado pela permissionária, autuado sob o nº 44.821/2008 perante a 1ª Vara da Fazenda Pública da Comarca de Santos/SP, cuja segurança foi concedida para prorrogar o Termo de Permissão de Uso n.º 003/2007 e declarar nulos a Notificação nº 001/2008–SEFIN, bem como o Decreto Municipal nº 5.192/2008, aguardando julgamento do Recurso de Apelação, sendo certo que tal demanda judicial está restrita apenas à controvérsia relativa ao descumprimento contratual quanto a não apresentação de Certidões do FGTS e INSS no prazo assinalado;

CONSIDERANDO o conteúdo dos expedientes administrativos nos 95.777/2006-77, 50.054/2008-29, 69.169/2008-04, 33.148/2009-13, 49.660/2009-82 e 51.160/2009-92;

CONSIDERANDO que a permissionária vem descumprindo todos os prazos estipulados para a regularização do bem público e, principalmente, por ter descumprido a Intimação nº 33.140-B (Processo Administrativo nº 50.054/2008-29);

CONSIDERANDO que a permissionária, por meio da Notificação nº 001/2009-SEFIN, foi intimada quanto à quebra de outras cláusulas contratuais (Cláusula 4ª, incisos I, III, IV, X, XV, XVI, XIX e XX do Termo de Permissão de Uso nº 003/2007), não cumprindo ademais as determinações da fiscalização municipal constantes das Intimações nos. 48.027-B (Processo Administrativo nº 95.777/2006-77), 28.820-B (Processo Administrativo nº 33.148/2009-13) e 28.821-B (Processo Administrativo nº 51.160/2009-92), abandonando o imóvel e causando ou não impedindo graves danos materiais ao bem público;

CONSIDERANDO, ainda, a não quitação dos valores mensais relativos à permissão onerosa referente ao período de setembro/2008 a março/2009, no importe de R$ 82.658,90 (oitenta e dois mil, seiscentos e cinquenta e oito reais e noventa centavos);

CONSIDERANDO a ausência de qualquer justificativa/defesa por parte da permissionária;

DECRETA:

Art. 1º Fica revogado o Decreto nº 5.141, de 12 de agosto de 2008, que prorrogou o prazo de vigência da permissão de uso a título precário e oneroso do bem público, outorgada pelo Decreto nº 4.757, de 14 de fevereiro de 2007.

Art. 2º Este decreto entra em vigor na data da publicação.

Registre-se e publique-se.

Palácio “José Bonifácio”, em 10 de agosto de 2009.

                      JOÃO PAULO TAVARES PAPA
                                   Prefeito Municipal

Registrado no livro competente.

Departamento de Registro de Atos Oficiais da Secretaria Municipal de Assuntos Jurídicos, em 10 de agosto de 2009.

                    CLAUDIA REGINA MEHLER DE BARROS

                                                                                      Chefe do Departamento
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